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Apresentação 

O debate sobre o glifosato tornou-se um dos temas mais relevantes da ciência 
regulatória contemporânea, envolvendo questões de saúde humana, meio ambiente, segurança 
alimentar e sustentabilidade da produção agrícola. Em um contexto marcado por 
controvérsias e interpretações divergentes, este estudo busca contribuir para uma análise 
técnica baseada em evidências científicas, examinando avaliações regulatórias nacionais e 
internacionais, resultados de monitoramento ambiental, literatura especializada e aspectos 
econômicos associados à molécula. 

O trabalho foi desenvolvido com o apoio do Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável (IDS) por uma equipe multidisciplinar formada por Luis Eduardo Pacifici 
Rangel, pesquisador da Universidade de Brasília e especialista em políticas públicas 
agroambientais e governança regulatória; Carlos Ramos Venancio, profissional com 
experiência em inteligência de mercado, defensivos agrícolas e cadeias agroindustriais; e 
Lothar Langer Júnior, especialista em agronegócio, estratégia empresarial e comunicação 
técnica aplicada ao setor agropecuário. Todos com longa trajetória na área de insumos 
agrícolas e inteligência regulatória. 

Esperamos que esta publicação contribua para qualificar o debate público e fortalecer 
decisões fundamentadas na melhor ciência disponível, promovendo equilíbrio entre proteção 
à saúde, conservação ambiental, segurança alimentar e competitividade da agricultura 
brasileira. 

Assiz Ramos 
Presidente 
Instituto de Desenvolvimento Sustentável – IDS 

  



 

1. Introdução e contextualização 

A Ação Civil Pública (ACP) proposta pelo Ministério Público do Trabalho contra a 
ANVISA e a União, em maio de 2026, representa mais um capítulo da judicialização da 
regulação de defensivos agrícolas no Brasil. O pedido central da ação é extremo: cancelar todos 
os registros de produtos contendo glifosato e proibir sua produção, exportação, importação, 
comercialização e uso no país. A justificativa apresentada é a proteção da vida, da saúde 
ocupacional e do meio ambiente laboral de trabalhadores rurais e populações expostas. 

O problema, entretanto, não está na legitimidade da preocupação com a saúde dos 
trabalhadores. Esse é um objetivo público inquestionável. O problema está no método 
argumentativo adotado. A ACP transforma controvérsias científicas, estudos de associação, 
avaliações de perigo e casos gerais de exposição a agrotóxicos em uma narrativa conclusiva de 
condenação da molécula. Em vez de distinguir risco, perigo, dose, exposição, formulação, 
modo de aplicação e evidência causal, a peça constrói uma equivalência simplificadora: se há 
estudos apontando potenciais efeitos adversos, então o banimento integral seria a única resposta 
juridicamente aceitável. 

Essa estratégia ignora uma diferença central da toxicologia regulatória: uma substância 
pode apresentar perigo em determinadas condições experimentais ou em cenários de exposição 
inadequada, sem que isso implique risco inaceitável quando usada sob parâmetros técnicos, 
limites de exposição, boas práticas agrícolas e medidas de mitigação. A própria ANVISA, em 
sua reavaliação toxicológica, concluiu pela manutenção do ingrediente ativo glifosato no 
Brasil, com adoção de restrições e medidas de mitigação, e não pelo banimento. A agência 
registrou que o glifosato não se enquadrava nos critérios proibitivos como mutagênico, 
carcinogênico, tóxico para reprodução ou teratogênico, embora reconhecesse a necessidade de 
atenção especial à exposição ocupacional. 

A ACP, ao contrário, concentra-se quase exclusivamente nos estudos e pareceres que 
reforçam a tese acusatória, minimizando o peso das avaliações regulatórias de autoridades 
nacionais e internacionais. A Agência Europeia de Segurança dos Alimentos, em 2023, 
informou que sua avaliação do glifosato não identificou áreas críticas de preocupação para 
saúde humana, animal ou meio ambiente, ainda que tenha apontado lacunas de dados a serem 
consideradas na etapa regulatória. A Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos 
também manteve, em sua base científica, a conclusão de que o glifosato não é provavelmente 
carcinogênico para humanos, embora tenha sido instada judicialmente a aprimorar a explicação 
de sua avaliação. 

É verdade que a Agência Internacional de Pesquisa em Câncer classificou o glifosato 
como “provavelmente carcinogênico para humanos”, no Grupo 2A. Mas essa classificação é 
uma avaliação de perigo, não uma decisão regulatória de risco. A própria IARC baseou essa 
classificação em evidência limitada em humanos, suficiente em animais experimentais e forte 
evidência de genotoxicidade. A ACP utiliza essa classificação como se ela, por si só, encerrasse 
o debate regulatório. Não encerra. Ela deve ser considerada, mas ao lado de avaliações de 
exposição, dose-resposta, uso real, formulações, biomonitoramento, limites ocupacionais e 
alternativas agronômicas. 



 

Outro ponto crítico é a generalização. A peça mistura informações sobre contaminação 
da água, pulverização aérea, intoxicações por agrotóxicos em geral, problemas históricos 
envolvendo outras moléculas e estudos sobre diferentes classes de produtos para sustentar uma 
conclusão específica contra o glifosato. Essa arquitetura argumentativa produz forte impacto 
retórico, mas enfraquece a precisão científica. O fato de existirem problemas reais de 
fiscalização, uso inadequado, subnotificação de intoxicações e exposição ocupacional no meio 
rural não autoriza, automaticamente, concluir que uma molécula específica deva ser banida 
sem análise comparativa de risco, substitutos disponíveis e consequências agronômicas, 
econômicas e ambientais. 

A ação também se apoia fortemente na retratação, em 2025, de artigo publicado em 
2000 na revista Regulatory Toxicology and Pharmacology, utilizado historicamente em 
debates sobre a segurança do Roundup e do glifosato. A retratação é relevante e deve ser 
examinada com seriedade, sobretudo por envolver questionamentos sobre independência e 
integridade científica. Contudo, transformar a retirada de um artigo em prova de colapso de 
todo o edifício regulatório internacional é um salto lógico. A avaliação contemporânea do 
glifosato não depende de um único estudo, mas de um conjunto amplo de dados toxicológicos, 
epidemiológicos, ambientais e ocupacionais, revisado por diferentes agências. 

Este artigo parte, portanto, de uma premissa simples: a proteção da saúde do trabalhador 
rural exige regulação forte, fiscalização efetiva, rastreabilidade, treinamento, controle de 
aplicação, vigilância epidemiológica e reavaliação periódica baseada em evidências. Mas essa 
agenda não se confunde com a substituição da ciência regulatória por uma lógica judicial de 
condenação prévia. O caso do glifosato deve ser analisado com rigor técnico, separando 
evidência científica de militância retórica, risco real de perigo abstrato, e gestão regulatória de 
banimento automático. 

1.1 O glifosato como infraestrutura da agricultura moderna 

Poucas moléculas exercem influência tão ampla sobre os sistemas agrícolas 
contemporâneos quanto o glifosato. Desde sua introdução comercial, o herbicida passou de 
uma ferramenta de controle de plantas daninhas para um componente estrutural dos sistemas 
modernos de produção agrícola. Sua adoção em larga escala permitiu a expansão de sistemas 
conservacionistas de manejo do solo, a intensificação sustentável do uso da terra e a 
viabilização operacional de sistemas de múltiplas safras em diversas regiões do mundo. 

No Brasil, essa importância é ainda mais evidente. Diferentemente de países de clima 
temperado, onde os ciclos produtivos são interrompidos por períodos prolongados de inverno, 
a agricultura tropical convive com pressão contínua de plantas daninhas ao longo de todo o 
ano. A possibilidade de realizar duas ou até três safras anuais na mesma área aumentou 
significativamente a eficiência do uso da terra, mas também ampliou a necessidade de 
ferramentas capazes de realizar o manejo rápido e economicamente viável da vegetação 
espontânea entre os ciclos produtivos. 

Nesse contexto, o glifosato tornou-se elemento central para o Sistema Plantio Direto 
(SPD), prática reconhecida internacionalmente pelos benefícios associados à redução da 



 

erosão, aumento da infiltração de água, conservação da matéria orgânica do solo e redução das 
emissões associadas ao preparo mecânico intensivo. A dessecação química pré-plantio, etapa 
fundamental desse sistema, depende em grande medida da disponibilidade de herbicidas 
sistêmicos de amplo espectro, entre os quais o glifosato ocupa posição de destaque. 

 

Figura 1. O papel sistêmico do glifosato na agricultura moderna 

A relevância da molécula também se reflete na literatura científica contemporânea. 
Enquanto os debates toxicológicos concentram-se em aspectos relacionados à 
carcinogenicidade e avaliação de risco, a literatura agronômica internacional discute 
predominantemente temas como manejo de plantas daninhas, produtividade, custos de 
produção, resistência de espécies infestantes e sustentabilidade dos sistemas produtivos. Em 
outras palavras, para a ciência agrícola, o principal desafio não é simplesmente substituir o 
glifosato, mas compreender como utilizá-lo de forma eficiente dentro de estratégias integradas 



 

de manejo. O glifosato não é apenas um produto; ele é um regulador de fluxo do manejo 
agrícola brasileiro. 

Essa dualidade ajuda a explicar a intensidade da controvérsia regulatória em torno da 
molécula. Decisões relacionadas ao glifosato não afetam apenas avaliações toxicológicas ou 
procedimentos administrativos de registro. Elas possuem potencial para influenciar custos de 
produção, competitividade agrícola, preços de alimentos, adoção de práticas conservacionistas 
e estratégias de manejo em milhões de hectares cultivados. Por essa razão, a discussão sobre 
sua permanência ou restrição exige uma abordagem multidimensional que considere 
simultaneamente evidências de saúde, meio ambiente, agricultura e economia. 

2. Metodologia 

Este estudo adota uma abordagem qualitativa e quantitativa baseada em análise 
documental, revisão de literatura, avaliação regulatória comparada e bibliometria aplicada. O 
objetivo foi examinar criticamente as evidências científicas utilizadas no debate 
contemporâneo sobre o glifosato, particularmente aquelas mobilizadas na Ação Civil Pública 
proposta pelo Ministério Público do Trabalho contra a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) e a União, em 2026. 

A pesquisa foi estruturada em cinco etapas complementares. A primeira consistiu na 
análise documental da própria ACP e dos documentos técnicos utilizados como fundamento da 
demanda judicial, incluindo pareceres institucionais, notas técnicas, manifestações de 
entidades científicas e documentos de organismos internacionais frequentemente citados no 
debate público. Nessa etapa buscou-se identificar os principais argumentos mobilizados para 
sustentar a hipótese de carcinogenicidade, toxicidade ocupacional e necessidade de banimento 
da molécula. 

A segunda etapa compreendeu a análise da reavaliação toxicológica conduzida pela 
ANVISA entre 2008 e 2020, incluindo a Nota Técnica Conclusiva, os pareceres científicos 
produzidos ao longo do processo e os documentos submetidos à Consulta Pública nº 613/2019. 
O objetivo foi reconstruir o racional regulatório adotado pela autoridade sanitária brasileira e 
verificar como foram avaliadas as evidências relacionadas à carcinogenicidade, 
mutagenicidade, toxicidade reprodutiva, desregulação endócrina e exposição ocupacional. 

A terceira etapa consistiu em uma análise comparativa das avaliações internacionais 
realizadas pelas principais autoridades regulatórias do mundo. Foram examinados documentos 
da Environmental Protection Agency (EPA), dos Estados Unidos; da European Food Safety 
Authority (EFSA); da European Chemicals Agency (ECHA); do Joint FAO/WHO Meeting on 
Pesticide Residues (JMPR); e de outras instituições regulatórias relevantes. A comparação 
buscou identificar convergências e divergências quanto à classificação toxicológica do 
glifosato, à interpretação das evidências epidemiológicas e aos mecanismos de gerenciamento 
de risco adotados por diferentes jurisdições. 



 

A quarta etapa concentrou-se na análise de evidências empíricas de exposição 
ambiental. Para isso foram utilizados os resultados do estudo conduzido pelo Ministério do 
Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) em parceria com a Embrapa para avaliação de 
risco de agrotóxicos em águas superficiais brasileiras. O estudo integra informações 
ecotoxicológicas e dados de monitoramento ambiental obtidos em diferentes bacias 
hidrográficas do país. Foram examinados os resultados referentes à frequência de detecção de 
ingredientes ativos, critérios de qualidade da água, concentrações ambientais medidas e 
quocientes de risco utilizados para proteção da vida aquática. 

A quinta etapa consistiu em uma análise bibliométrica da literatura científica 
internacional. Foram realizadas duas buscas independentes. A primeira teve como foco os 
estudos relacionados à carcinogenicidade, câncer e avaliação toxicológica do glifosato. Para 
essa finalidade foram utilizadas as bases PubMed e Web of Science, amplamente reconhecidas 
por sua cobertura em saúde pública, epidemiologia, toxicologia e ciências biomédicas. A 
segunda busca concentrou-se na literatura agronômica e utilizou a base Scopus, devido à sua 
ampla cobertura das áreas de agricultura, ciências ambientais e manejo de sistemas produtivos. 

Nas buscas bibliográficas foram empregados descritores relacionados a glifosato, 
câncer, carcinogenicidade, avaliação de risco, agricultura, manejo de plantas daninhas, 
produtividade, sustentabilidade e resistência de plantas daninhas. Os artigos recuperados foram 
submetidos à análise textual automatizada dos resumos, incluindo frequência de termos, redes 
de coocorrência, análise temporal da produção científica e categorização temática. Na literatura 
de saúde, buscou-se identificar a predominância de estudos associados à hipótese de 
carcinogenicidade, evidências inconclusivas ou ausência de associação causal.  Na literatura 
agronômica, os trabalhos foram classificados segundo temas relacionados ao manejo de plantas 
daninhas, produtividade agrícola, impactos ambientais, aspectos socioeconômicos e 
alternativas tecnológicas ao glifosato. 

A integração dessas diferentes fontes de evidência permitiu avaliar o glifosato sob 
múltiplas perspectivas — regulatória, toxicológica, ambiental e agronômica — possibilitando 
confrontar as alegações presentes na ACP com o estado atual do conhecimento científico e das 
avaliações conduzidas por autoridades regulatórias nacionais e internacionais. 

3. A Reavaliação Brasileira do Glifosato: ciência regulatória versus ativismo científico 

A discussão sobre o glifosato no Brasil atingiu seu ponto máximo entre 2008 e 2020, 
período em que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) conduziu uma ampla 
reavaliação toxicológica do ingrediente ativo. Diferentemente da narrativa frequentemente 
apresentada por organizações militantes e por segmentos do Ministério Público, o resultado 
desse processo não decorreu de ausência de análise ou de omissão regulatória. Pelo contrário, 
a manutenção do registro do glifosato foi consequência de uma avaliação aprofundada baseada 
em evidências científicas, conduzida segundo os mesmos princípios metodológicos adotados 
pelas principais autoridades regulatórias do mundo. 



 

A reavaliação foi instaurada em 2008 devido à elevada utilização da molécula, relatos 
de intoxicações ocupacionais, necessidade de revisão de parâmetros toxicológicos e 
questionamentos científicos então existentes. Ao longo do processo, a ANVISA analisou 
estudos regulatórios, literatura científica, pareceres internacionais e documentos produzidos 
por instituições nacionais, incluindo a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), universidades e 
entidades da sociedade civil. O processo culminou na Consulta Pública nº 613/2019, que 
recebeu mais de 13 mil contribuições de 4.602 participantes, constituindo uma das maiores 
consultas públicas já realizadas pela agência para um ingrediente ativo de agrotóxicos. 

Um aspecto frequentemente omitido pelos críticos é que a ANVISA não rejeitou as 
preocupações levantadas pela IARC ou pela Abrasco. Ao contrário, a agência examinou 
detalhadamente cada uma delas. Em 2015, após a classificação do glifosato como 
"provavelmente carcinogênico" pela IARC, a agência promoveu um painel científico 
específico com representantes da própria IARC, da EFSA, do Instituto Federal de Avaliação 
de Riscos da Alemanha (BfR) e especialistas brasileiros para discutir as divergências 
existentes. Posteriormente, contratou consultoria independente e produziu pareceres 
específicos sobre carcinogenicidade, mutagenicidade, toxicidade reprodutiva, desregulação 
endócrina e exposição ocupacional. 

O ponto central da controvérsia reside na metodologia de avaliação. Enquanto a IARC 
trabalha com classificação de perigo ("hazard"), isto é, a capacidade intrínseca de uma 
substância causar determinado efeito em alguma circunstância, as agências regulatórias 
utilizam avaliação de risco ("risk assessment"), que incorpora exposição real, dose, duração do 
contato e plausibilidade biológica. Essa distinção é fundamental. A existência de um perigo 
potencial não implica necessariamente risco inaceitável nas condições reais de uso. 

A ANVISA avaliou especificamente as alegações de mutagenicidade apresentadas por 
organizações como a Abrasco e concluiu que grande parte das evidências utilizadas possuía 
limitações metodológicas importantes. Diversos estudos citados eram realizados com peixes, 
anfíbios, bactérias ou formulações comerciais completas, e não com o ingrediente ativo 
isolado; outros avaliavam apenas danos transitórios ao DNA ou utilizavam desenhos 
experimentais incompatíveis com os protocolos internacionalmente aceitos para inferência 
regulatória. A agência concluiu que a abordagem adotada por ela estava alinhada às 
recomendações da OCDE, do Sistema Globalmente Harmonizado (GHS) e das principais 
autoridades regulatórias internacionais. 

A própria reavaliação registra explicitamente que um relatório elaborado pela Abrasco 
e pelo Ministério Público do Estado de São Paulo foi analisado e considerado insuficiente para 
alterar as conclusões da avaliação toxicológica. Segundo a ANVISA, os estudos utilizados 
pelos críticos apresentavam limitações relevantes de desenho experimental, baixa relevância 
para inferência em humanos ou peso científico inferior aos estudos regulatórios conduzidos 
segundo Boas Práticas de Laboratório (BPL). 

Situação semelhante ocorreu na análise da carcinogenicidade. Após revisar estudos em 
animais, estudos mecanísticos e estudos epidemiológicos em humanos, incluindo o 
Agricultural Health Study (AHS), considerado a mais robusta coorte ocupacional já realizada 



 

sobre o tema, a agência concluiu que as evidências disponíveis eram inadequadas para 
classificar o glifosato como carcinogênico. Os tumores observados em experimentos com 
animais mostravam baixa reprodutibilidade, ausência de relação dose-resposta consistente, 
ocorrência em doses excessivamente elevadas e resultados frequentemente dentro da 
variabilidade histórica das linhagens estudadas. 

No campo epidemiológico, a ANVISA examinou detalhadamente os estudos que 
sugeriam associação entre glifosato e linfoma não-Hodgkin. A agência reconheceu que 
algumas metanálises apontavam aumento de risco em grupos altamente expostos, mas concluiu 
que os resultados eram heterogêneos e metodologicamente limitados. Em contraste, atribuiu 
maior peso científico ao Agricultural Health Study, que não identificou associação consistente 
entre exposição ao glifosato e câncer. 

Como resultado final, a ANVISA concluiu que o glifosato não apresenta 
características mutagênicas, carcinogênicas, teratogênicas, desreguladoras endócrinas ou 
tóxicas para a reprodução. Ainda assim, a agência não simplesmente manteve o registro 
sem modificações. Foram estabelecidas medidas adicionais de mitigação de risco, novos 
parâmetros toxicológicos, limites para impurezas, restrições a determinados componentes de 
formulações e exigências adicionais para proteção de trabalhadores rurais. 

O resultado final da reavaliação brasileira convergiu com as conclusões das principais 
autoridades regulatórias internacionais, incluindo EFSA, BfR, USEPA, PMRA, APVMA, 
ANSES e o Comitê Conjunto FAO/OMS sobre Resíduos de Pesticidas (JMPR), que não 
encontraram evidências suficientes para classificar o glifosato como carcinogênico para 
humanos. A única exceção relevante permaneceu sendo a classificação de perigo adotada pela 
IARC. 

Diante desse histórico, a insistência em apresentar a permanência do glifosato no 
mercado brasileiro como resultado de captura regulatória ou negligência científica torna-se 
difícil de sustentar. A documentação produzida pela própria ANVISA demonstra que os 
argumentos utilizados pelos defensores do banimento foram analisados, discutidos e 
confrontados tecnicamente. O desacordo existente não é entre ciência e ausência de ciência, 
mas entre diferentes interpretações do peso das evidências e, principalmente, entre abordagens 
distintas de avaliação de perigo e avaliação de risco. Confundir esses conceitos tem sido um 
dos principais fatores responsáveis pela polarização do debate regulatório sobre o glifosato no 
Brasil. 

4. A controvérsia Abrasco-IARC: perigo não é risco 

Grande parte da controvérsia contemporânea envolvendo o glifosato decorre de uma 
confusão conceitual entre dois instrumentos distintos da toxicologia regulatória: a identificação 
de perigo (hazard identification) e a avaliação de risco (risk assessment). 

A classificação da Agência Internacional para Pesquisa em Câncer (IARC), publicada 
em 2015, enquadrou o glifosato no Grupo 2A ("provavelmente carcinogênico para humanos"). 
Esse resultado passou a ser amplamente utilizado por organizações da sociedade civil, setores 
acadêmicos e por diversos órgãos do Ministério Público como argumento para sustentar a 



 

necessidade de banimento da substância. Entretanto, a própria IARC reconhece que sua 
metodologia não foi concebida para decisões regulatórias sobre autorização ou proibição de 
uso. 

A missão institucional da IARC consiste em identificar perigos potenciais de 
carcinogenicidade. Em outras palavras, a agência busca responder se uma substância possui 
capacidade intrínseca de causar câncer em alguma circunstância experimental ou 
epidemiológica. A metodologia não incorpora intensidade da exposição, frequência de contato, 
níveis ambientais observados ou probabilidade efetiva de ocorrência do dano em condições 
reais de uso. 

Essa distinção pode ser ilustrada por diversos exemplos. Radiação solar, bebidas 
alcoólicas, carnes processadas, trabalho noturno e emissões de motores a diesel também 
possuem classificações de carcinogenicidade pela IARC. Isso não significa que devam ser 
proibidos, mas que requerem gerenciamento adequado do risco associado às condições de 
exposição. 

Por essa razão, praticamente todas as autoridades regulatórias do mundo utilizam 
sistemas complementares de avaliação de risco. Esses sistemas integram informações sobre 
toxicidade intrínseca, dose, duração da exposição, frequência de contato, grupos vulneráveis e 
medidas de mitigação.  

A pergunta regulatória deixa de ser "a substância pode causar dano?" e passa a 
ser "a substância causa risco inaceitável nas condições reais de uso?". 

Foi exatamente essa abordagem que orientou a reavaliação brasileira conduzida pela 
ANVISA. Ao examinar a classificação da IARC, a agência concluiu que ela não constituía 
evidência suficiente para enquadrar o glifosato nos critérios proibitivos previstos pela 
legislação nacional. A própria Nota Técnica conclusiva registra que a classificação da IARC 
era conflitante com as avaliações da EFSA, BfR, USEPA, PMRA, APVMA, ANSES e JMPR, 
tornando necessária uma análise completa de todas as evidências disponíveis antes da tomada 
de decisão regulatória. 

Outro aspecto relevante é que a ANVISA identificou diferenças metodológicas 
importantes entre a abordagem da IARC e aquela adotada pelas autoridades regulatórias. 
Segundo a agência, a IARC atribuiu peso significativo a estudos conduzidos com formulações 
comerciais completas, estudos em organismos não mamíferos e estudos que avaliavam apenas 
danos primários ao DNA, sem demonstração de mutações permanentes. A avaliação 
regulatória, por sua vez, priorizou estudos realizados segundo protocolos padronizados da 
OCDE, conduzidos em mamíferos e com critérios internacionalmente harmonizados de 
interpretação. 

Essa divergência metodológica explica por que diferentes instituições podem chegar a 
conclusões aparentemente contraditórias sem que isso represente erro científico. A IARC 
concluiu que existem elementos suficientes para considerar o glifosato um perigo potencial. Já 
as agências regulatórias concluíram que as evidências disponíveis não demonstram risco 



 

carcinogênico inaceitável para seres humanos quando o produto é utilizado conforme as 
condições aprovadas. 

A própria ANVISA observou que muitos dos estudos frequentemente citados por 
organizações como a Abrasco apresentam limitações relevantes para fins regulatórios. Em 
diversos casos, os trabalhos foram realizados com doses extremamente elevadas, espécies 
pouco representativas para extrapolação humana, amostras reduzidas ou produtos formulados 
contendo adjuvantes cuja toxicidade pode diferir substancialmente daquela do ingrediente ativo 
isolado. A agência reconheceu o valor científico dessas pesquisas para formulação de 
hipóteses, mas concluiu que elas não possuíam peso suficiente para modificar as conclusões 
derivadas do conjunto mais robusto de evidências disponíveis. 

Esse ponto é particularmente importante porque evidencia uma diferença fundamental 
entre ciência acadêmica e ciência regulatória. Estudos exploratórios frequentemente trabalham 
com cenários extremos para investigar mecanismos biológicos potenciais. Já a regulação exige 
demonstração consistente, reprodutível e biologicamente plausível de efeitos adversos 
relevantes para a população exposta em condições reais. 

Assim, a divergência entre a Abrasco e a ANVISA não decorre da existência de fatos 
distintos, mas da atribuição de pesos diferentes às evidências disponíveis. Enquanto a primeira 
privilegia estudos indicativos de perigo potencial e interpretações mais conservadoras do 
princípio da precaução, a segunda adota o paradigma internacional de avaliação de risco 
utilizado pelas principais autoridades regulatórias do mundo. 

Sob essa perspectiva, a controvérsia não pode ser descrita como um conflito entre 
ciência e negacionismo científico. Trata-se, na realidade, de uma disputa entre dois modelos 
de governança regulatória: um baseado predominantemente na identificação de perigos e outro 
fundamentado na avaliação integrada de risco. O modelo brasileiro, assim como o europeu, o 
norte-americano, o canadense, o australiano e o japonês, optou historicamente pela segunda 
abordagem. 

5. O paradoxo regulatório do glifosato: uma molécula sob escrutínio permanente 

Se a narrativa predominante em determinados setores da academia e do ativismo 
ambiental estivesse correta, seria esperado que o glifosato apresentasse características 
excepcionais em termos de periculosidade ambiental, concentração de mercado ou 
desempenho regulatório quando comparado aos demais herbicidas disponíveis no Brasil. Os 
dados empíricos, entretanto, apontam em direção oposta. 

A análise dos registros ativos de glifosato no Brasil identificou 338 produtos registrados 
distribuídos entre 74 empresas diferentes. O Índice Herfindahl-Hirschman (HHI), principal 
indicador internacional de concentração de mercado, foi estimado em apenas 369,7 pontos, 
valor muito inferior ao limiar de 1.500 pontos normalmente utilizado por autoridades antitruste 
para caracterizar mercados moderadamente concentrados. O indicador CR4, que mede a 
participação das quatro maiores empresas, alcançou apenas 26,9%, enquanto a maior empresa 
individual detém somente 13,3% dos registros existentes. 



 

Esses números revelam um mercado altamente competitivo e pulverizado. Em 
contraste, diversos herbicidas utilizados no Brasil apresentam estruturas muito mais 
concentradas. A terbutilazina, por exemplo, apresenta HHI superior a 1.800 pontos e 
concentração das quatro maiores empresas próxima de 75%. Mesmo assim, raramente ocupa 
posição central nos debates regulatórios nacionais. 

 

Figura 2. Indice de concentração de registros dos herbicidas no Brasil 

A elevada concorrência observada no mercado de glifosato também contradiz uma 
narrativa frequentemente associada ao produto desde o período de sua patente original. 
Atualmente, o ingrediente ativo é produzido e comercializado por dezenas de empresas 
nacionais e internacionais, incluindo fabricantes de produtos genéricos, o que reduz 
significativamente qualquer possibilidade de domínio econômico ou dependência tecnológica 
de um único fornecedor. 

O comportamento regulatório do glifosato também não sugere tratamento privilegiado 
por parte do Estado brasileiro. A análise dos processos de registro demonstra tempo médio de 
tramitação de aproximadamente 1.658 dias, com mediana de 1.573 dias e casos que 
ultrapassaram 4.600 dias de análise. Os resultados indicam que os produtos à base de glifosato 
permanecem submetidos aos mesmos gargalos regulatórios observados para outros herbicidas 
e, em alguns casos, enfrentam tempos de tramitação superiores à média do setor. 



 

 

Figura 3. Tempo médio de tramitação dos registros de glifosato no Brasil 

Do ponto de vista ambiental, os resultados são igualmente relevantes. Utilizando o 
indicador Environmental Impact Quotient (EIQ), desenvolvido pela Universidade Cornell e 
amplamente empregado na literatura internacional, o glifosato apresentou valor de 41,3. Esse 
resultado encontra-se ligeiramente abaixo da média observada para o conjunto dos principais 
herbicidas comercializados no Brasil, estimada em 42,7. 

 

Figura 4. Relação do EIQ e Vendas de herbicidas no Brasil 

 

A comparação com outros ingredientes ativos evidencia que diversos herbicidas 
amplamente utilizados apresentam valores de EIQ superiores ao do glifosato. Atrazina, 
picloram, diurom, tebuthiuron e S-metolacloro, por exemplo, exibem indicadores de impacto 



 

potencial mais elevados. Ainda assim, o debate público frequentemente concentra-se quase 
exclusivamente no glifosato, criando uma assimetria entre percepção de risco e evidência 
comparativa. 

O posicionamento do glifosato torna-se ainda mais evidente quando se observa 
simultaneamente impacto ambiental potencial, volume de utilização e estrutura de mercado. O 
ingrediente ativo ocupa posição intermediária em termos de EIQ, apresenta mercado altamente 
concorrencial e não se destaca como caso extremo em nenhuma das variáveis analisadas. Em 
outras palavras, não se trata do herbicida mais tóxico, nem do mais concentrado, nem do mais 
impactante ambientalmente quando comparado aos seus substitutos. 

Esse resultado produz um paradoxo regulatório relevante. A molécula mais 
frequentemente apresentada como símbolo dos riscos associados aos agrotóxicos não é aquela 
que apresenta os piores indicadores ambientais disponíveis. Tampouco é aquela associada aos 
maiores níveis de concentração econômica ou menor escrutínio regulatório. 

Os dados sugerem que parte da centralidade atribuída ao glifosato no debate público 
decorre menos de sua posição relativa entre os herbicidas e mais de fatores históricos, políticos 
e simbólicos. O produto tornou-se uma espécie de proxy para debates mais amplos sobre 
agricultura industrial, organismos geneticamente modificados, modelos produtivos e 
globalização dos sistemas alimentares. Embora tais discussões sejam legítimas, elas não podem 
substituir a análise técnica necessária para decisões regulatórias. 

Sob a perspectiva da gestão de risco, o caso do glifosato ilustra os limites de abordagens 
baseadas exclusivamente na identificação de perigo. Uma política pública eficiente deve 
priorizar recursos regulatórios para substâncias que efetivamente combinem elevada 
periculosidade, alta exposição populacional e ausência de medidas adequadas de mitigação. 
Quando a atenção institucional se concentra excessivamente em uma única molécula que já 
passou por sucessivas reavaliações científicas, corre-se o risco de negligenciar outros 
ingredientes ativos potencialmente mais relevantes do ponto de vista da saúde pública e 
ambiental. 

A experiência brasileira demonstra que a discussão regulatória sobre o glifosato deveria 
avançar para uma abordagem mais ampla e baseada em evidências comparativas. O desafio 
não consiste em identificar um vilão químico universal, mas em construir mecanismos 
transparentes de priorização regulatória capazes de distinguir, entre centenas de ingredientes 
ativos disponíveis, aqueles que efetivamente representam os maiores riscos para trabalhadores, 
consumidores e ecossistemas. 

6. Avaliações internacionais do glifosato e convergência regulatória entre Estados Unidos, 
União Europeia e Brasil 

O glifosato é provavelmente uma das substâncias ativas mais avaliadas da história da 
agricultura moderna. Nas últimas duas décadas, a molécula foi submetida a sucessivas 
reavaliações por autoridades regulatórias nacionais e internacionais, mobilizando milhares de 
estudos toxicológicos, epidemiológicos e ambientais. Embora existam divergências no debate 
público, observa-se considerável convergência entre as principais agências reguladoras do 



 

mundo quanto à ausência de evidências suficientes para classificar o glifosato como 
carcinogênico para seres humanos nas condições de uso aprovadas. 

Nos Estados Unidos, a Environmental Protection Agency (EPA) conduziu ampla 
revisão da literatura científica durante o processo de Registration Review. Um dos elementos 
centrais dessa avaliação foi a atualização do Agricultural Health Study (AHS), a maior coorte 
epidemiológica já realizada com aplicadores de pesticidas no mundo. O estudo acompanhou 
mais de 54 mil trabalhadores rurais e analisou a incidência de diversos tipos de câncer ao longo 
de décadas de exposição ocupacional ao glifosato. A EPA concluiu que não foram observadas 
associações estatisticamente significativas entre a exposição ao glifosato e a incidência geral 
de câncer ou de linfoma não-Hodgkin, resultado que permaneceu consistente mesmo após a 
inclusão de aproximadamente doze anos adicionais de acompanhamento epidemiológico. 

Segundo a avaliação da EPA, entre os mais de 5.700 casos de câncer identificados na 
coorte analisada, não foi encontrada evidência de associação positiva consistente entre a 
exposição ao glifosato e qualquer tipo específico de câncer. Os poucos resultados isolados 
observados para determinados subgrupos não apresentaram relação dose-resposta robusta, 
envolveram pequeno número de casos ou perderam significância em análises de sensibilidade. 
A própria agência destacou que os resultados gerais da coorte não sustentavam uma relação 
causal entre glifosato e carcinogenicidade humana. 

Na União Europeia, o processo de reavaliação ocorreu simultaneamente sob 
coordenação da Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos (EFSA) e da Agência 
Europeia de Produtos Químicos (ECHA). Em 2022, o Comitê de Avaliação de Riscos (RAC) 
da ECHA revisou o conjunto de evidências científicas disponíveis e concluiu que os dados não 
atendiam aos critérios estabelecidos pela legislação europeia para classificar o glifosato como 
carcinogênico, mutagênico ou tóxico para a reprodução. A decisão manteve inalterada a 
classificação harmonizada anteriormente adotada pela União Europeia. 

O parecer europeu destacou que foram analisados tanto os estudos utilizados na 
avaliação anterior quanto novos trabalhos científicos produzidos nos anos subsequentes. Após 
examinar dados toxicológicos, epidemiológicos e experimentais, os especialistas 
independentes do RAC concluíram que o conjunto das evidências disponíveis não justificava 
a reclassificação da substância. 

Com base nessa avaliação, a Comissão Europeia renovou a aprovação do glifosato em 
novembro de 2023. O regulamento de renovação registra expressamente que o Comitê de 
Avaliação de Riscos da ECHA confirmou que o glifosato não preenche os critérios para 
classificação como carcinogênico, mutagênico ou tóxico para a reprodução. Além disso, a 
EFSA concluiu que os critérios de aprovação previstos na legislação europeia permaneciam 
atendidos para as utilizações avaliadas. 

Importante destacar que a renovação europeia não foi incondicional. A Comissão 
Europeia estabeleceu medidas adicionais de monitoramento e exigiu atenção especial a 
aspectos relacionados à proteção de águas superficiais e subterrâneas, biodiversidade, 
organismos não alvo e práticas de mitigação de risco. A decisão ilustra uma característica 



 

importante dos sistemas regulatórios modernos: a gestão do risco ocorre por meio de condições 
de uso, medidas mitigadoras e monitoramento contínuo, e não apenas pela classificação 
intrínseca de perigo da substância. 

A posição brasileira apresenta elevado grau de convergência com essas avaliações 
internacionais. Durante o processo de reavaliação toxicológica concluído pela ANVISA, a 
agência examinou extensivamente a literatura científica disponível, incluindo estudos 
toxicológicos, epidemiológicos e avaliações conduzidas por organismos internacionais. O 
resultado foi a manutenção do registro do glifosato no país, acompanhada de atualizações nas 
medidas de gerenciamento de risco e de rotulagem, sem enquadramento da substância como 
carcinogênica para seres humanos. 

A convergência observada entre EPA, EFSA, ECHA e ANVISA possui relevância 
técnica significativa. Trata-se de instituições que operam sob marcos legais distintos, utilizam 
equipes científicas independentes e conduzem avaliações próprias. Ainda assim, chegaram a 
conclusões substancialmente semelhantes quanto à carcinogenicidade da molécula e à 
viabilidade de sua utilização mediante condições adequadas de manejo e mitigação de risco. 

Esse resultado não implica ausência de risco ou necessidade de monitoramento 
contínuo. Ao contrário, reforça a importância da abordagem regulatória baseada em risco 
adotada pelas principais jurisdições do mundo. A evidência científica atualmente disponível 
sugere que a gestão adequada da exposição, a observância das boas práticas agrícolas e a 
atualização permanente dos processos de avaliação constituem estratégias mais consistentes do 
que abordagens fundamentadas exclusivamente em classificações de perigo ou em evidências 
isoladas. 

7. Evidências de monitoramento ambiental: o caso das águas superficiais brasileiras 

Uma das principais limitações dos debates sobre glifosato é a tendência de extrapolar 
resultados laboratoriais ou classificações de perigo para cenários reais de exposição ambiental. 
A avaliação de risco moderna, entretanto, exige a integração entre toxicidade potencial e 
exposição efetivamente observada no ambiente. 

Nesse contexto, merece destaque o estudo conduzido pelo Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima (MMA) em parceria com a Embrapa, voltado à avaliação de 
risco de agrotóxicos em águas superficiais para proteção da vida aquática. A metodologia 
empregada baseia-se nos princípios internacionalmente aceitos da avaliação de risco ecológico, 
combinando dados ecotoxicológicos com resultados de monitoramento ambiental obtidos em 
bacias hidrográficas brasileiras. 

A abordagem adotada considera simultaneamente duas dimensões fundamentais: o 
perigo intrínseco das substâncias e a exposição ambiental efetivamente observada. Para isso, 
utiliza o Quociente de Risco (QR), calculado pela razão entre a concentração ambiental medida 
(MEC) e a concentração prevista sem efeito (PNEC). Somente quando o valor observado 
ultrapassa o limite de segurança estabelecido pelos critérios ecotoxicológicos é que se 
caracteriza potencial risco à biota aquática. 



 

O estudo utilizou dados provenientes de 213 amostras ambientais e mais de 10 mil 
análises laboratoriais de agrotóxicos realizadas em recursos hídricos brasileiros. A metodologia 
adotada é particularmente conservadora, pois emprega os menores valores de PNEC 
disponíveis internacionalmente, extraídos da base NORMAN Ecotoxicology Database, 
visando maximizar a proteção ambiental. 

Os resultados revelam um aspecto frequentemente negligenciado no debate público. 
Apesar de o glifosato ser reconhecidamente o herbicida mais utilizado no Brasil e um dos 
ingredientes ativos mais monitorados pelas autoridades ambientais, ele não aparece entre os 
principais compostos detectados no conjunto de resultados apresentados pelo painel. Em 
contraste, diversas outras moléculas foram identificadas com frequência variável em diferentes 
usos do solo e regiões hidrográficas. 

Essa constatação possui implicações importantes para a interpretação do risco 
ambiental. A simples existência de perigo ecotoxicológico potencial não é suficiente para 
caracterizar risco efetivo. Para que um impacto ambiental ocorra, é necessário que haja 
exposição em magnitude compatível com os limiares ecologicamente relevantes. O 
monitoramento ambiental constitui justamente o instrumento destinado a verificar essa etapa 
crítica da cadeia causal. 

Sob a perspectiva da avaliação de risco, os resultados do MMA e da Embrapa reforçam 
uma conclusão recorrente das principais agências regulatórias internacionais: a discussão sobre 
glifosato não pode ser conduzida exclusivamente com base em propriedades intrínsecas da 
molécula ou em estudos experimentais realizados sob condições extremas de exposição. A 
observação direta do ambiente desempenha papel central na validação das hipóteses de risco. 

Naturalmente, a ausência de detecção em um conjunto específico de amostras não 
significa inexistência absoluta da substância em todas as águas superficiais brasileiras. O 
monitoramento ambiental é, por definição, um retrato amostral sujeito a atualizações contínuas. 
Contudo, os dados disponíveis demonstram que não há evidência de uma contaminação 
generalizada compatível com as narrativas mais alarmistas frequentemente associadas ao 
glifosato. 

O estudo evidencia, portanto, a importância de substituir abordagens baseadas 
exclusivamente em perigo por modelos integrados de avaliação de risco que incorporem dados 
reais de exposição ambiental. Em última análise, proteger a vida aquática exige compreender 
não apenas o potencial de dano de uma substância, mas também sua efetiva presença e 
comportamento nos ecossistemas monitorados. 

8. Evidências bibliométricas: o contraste entre a literatura de risco e a literatura 
agronômica 

Com o objetivo de compreender como a comunidade científica internacional tem 
tratado o glifosato, foram conduzidas duas análises bibliométricas complementares. A primeira 
buscou identificar o estado da arte das evidências relacionadas à carcinogenicidade e aos riscos 
à saúde humana, utilizando as bases PubMed e Web of Science. A segunda buscou avaliar o 



 

papel do glifosato nos sistemas produtivos agrícolas, utilizando a base Scopus, amplamente 
reconhecida por sua cobertura em ciências agrárias e ambientais. 

Essa estratégia permitiu comparar dois universos científicos frequentemente tratados de 
forma isolada no debate público: a literatura de saúde e toxicologia, que fundamenta grande 
parte das discussões regulatórias, e a literatura agronômica, que avalia a função da molécula 
nos sistemas produtivos. 

8.1 A literatura sobre carcinogenicidade: uma controvérsia regulatória em torno da 
interpretação das evidências 

A busca realizada nas bases PubMed e Web of Science identificou 34 artigos publicados 
entre 2010 e 2025 relacionados à associação entre glifosato e câncer. A análise dos resumos 
revelou que os termos mais frequentes não estavam associados a novos estudos 
epidemiológicos ou a evidências clínicas inéditas, mas sim a conceitos relacionados à avaliação 
regulatória, interpretação de evidências e classificação toxicológica. 

 

Figura 5. Nuvem de palavras dos artigos sobre glifosato e carcinogenicidade. 

Os termos mais recorrentes foram carcinogenicity, evidence, cancer, IARC, risk, 
assessment, regulatory, agency e review. A predominância desses conceitos sugere que grande 
parte da literatura recente está voltada à discussão metodológica sobre como interpretar as 
evidências disponíveis, e não necessariamente à produção de novos dados epidemiológicos. 

A análise das redes de coocorrência confirma essa interpretação. 



 

Figura 6. Rede de coocorrência dos principais termos da literatura sobre glifosato e câncer. 

Observa-se elevada centralidade dos termos IARC, evidence, risk, assessment, 
regulatory e agency, indicando que a controvérsia científica atual está fortemente associada às 
divergências entre modelos de avaliação de perigo (hazard identification) e avaliação de risco 
(risk assessment). 

O comportamento temporal da produção científica também apresenta padrão relevante. 

Figura 7. Evolução temporal das publicações e da frequência de menções à carcinogenicidade. 

O crescimento do número de artigos ocorre principalmente após 2015, coincidindo com 
a classificação do glifosato como "provavelmente carcinogênico para humanos" (Grupo 2A) 



 

pela IARC. Esse resultado sugere que parte expressiva da produção científica recente foi 
estimulada por um evento regulatório específico, reforçando o caráter controverso e 
interpretativo do debate. 

Embora a análise automatizada dos resumos tenha identificado predominância de 
artigos classificados como favoráveis à hipótese de carcinogenicidade, a leitura qualitativa dos 
termos e da estrutura da rede sugere cautela na interpretação desses resultados. Muitos 
trabalhos discutem carcinogenicidade, classificações regulatórias ou a posição da IARC sem 
necessariamente concluir pela existência de relação causal comprovada entre glifosato e câncer 
em humanos. 

Em conjunto, os resultados indicam que a literatura de saúde humana continua marcada 
por intenso debate científico e regulatório, sem evidências de consenso inequívoco comparável 
ao observado em temas consolidados da epidemiologia ocupacional. 

8.2 A literatura agronômica: manejo, produtividade e sustentabilidade dos sistemas 
produtivos 

A segunda etapa da análise bibliométrica concentrou-se na função agronômica do 
glifosato. Para isso, foi realizada busca na base Scopus utilizando combinações de palavras-
chave relacionadas à agricultura, manejo de plantas daninhas, produtividade, sustentabilidade 
e sistemas de cultivo. 

Foram identificados dez artigos recentes diretamente relacionados ao uso agrícola da molécula. 

Figura 8. Nuvem de palavras dos estudos sobre glifosato e agricultura. 

Os resultados contrastam fortemente com aqueles observados na literatura de saúde. Os 
termos dominantes deixam de ser cancer, risk e carcinogenicity e passam a ser management, 
practice, resistance, yield, production, cost, cropping e strategy. 



 

Essa mudança de foco revela que a comunidade agronômica discute o glifosato 
principalmente como ferramenta de manejo agrícola, e não como objeto central de preocupação 
toxicológica. 

A distribuição temática dos artigos reforça essa conclusão. 

 

Figura 9. Distribuição temática da literatura agronômica sobre glifosato. 

Os temas mais frequentes foram: 

 Manejo de plantas daninhas (80%);  
 Práticas culturais e sistemas produtivos (70%);  
 Impactos ambientais e ecológicos (60%);  
 Aspectos socioeconômicos (40%);  
 Alternativas ao glifosato (30%).  

Os resultados indicam que a principal preocupação da literatura agronômica 
contemporânea não é a eliminação da molécula, mas a otimização de seu uso dentro de 
estratégias integradas de manejo. 

A análise das redes de coocorrência oferece evidências adicionais. 



 

Figura 10. Rede de coocorrência dos principais termos da literatura agronômica. 

Os termos mais conectados são management, yield, production, cost, resistance, 
cropping e practice. Trata-se de uma estrutura típica de estudos voltados à eficiência produtiva, 
sustentabilidade econômica e manejo agronômico. 

Um aspecto particularmente relevante é a elevada frequência do termo resistance. 
Diferentemente da literatura toxicológica, onde o principal debate envolve carcinogenicidade, 
a literatura agronômica identifica a resistência de plantas daninhas como o principal desafio 
associado ao glifosato. Isso sugere que a comunidade científica agrícola tem direcionado seus 
esforços para estratégias de manejo integrado capazes de preservar a eficácia da molécula e 
reduzir a pressão seletiva sobre espécies infestantes. 

8.3 Síntese das evidências bibliométricas 

A comparação entre os dois conjuntos de literatura revela um contraste notável. 
Enquanto a literatura de saúde humana é dominada por termos como IARC, carcinogenicity, 
evidence, risk e regulatory assessment, a literatura agronômica é estruturada em torno de 
management, yield, production, cost e resistance. 

Esse resultado sugere que o glifosato ocupa simultaneamente duas posições distintas no 
debate científico contemporâneo: de um lado, constitui um dos ingredientes ativos mais 
discutidos sob a ótica regulatória e toxicológica; de outro, permanece reconhecido como uma 
ferramenta relevante para o manejo de plantas daninhas, produtividade agrícola e viabilidade 
econômica dos sistemas de produção. 



 

Sob essa perspectiva, avaliações regulatórias e decisões judiciais relacionadas ao 
glifosato não podem considerar exclusivamente evidências de perigo potencial. A literatura 
científica demonstra que a análise deve incorporar simultaneamente exposição, risco, 
monitoramento ambiental, impactos produtivos, custos de substituição e consequências para os 
sistemas agrícolas. É justamente essa abordagem integrada que caracteriza as avaliações 
conduzidas por ANVISA, EPA e EFSA e que diferencia a avaliação de risco moderna de 
análises baseadas exclusivamente em critérios de perigo intrínseco. 

9. Conclusão 

O debate contemporâneo sobre o glifosato transcende a análise de uma única molécula 
e passou a representar uma disputa mais ampla sobre os modelos de produção agrícola, os 
limites da precaução e o papel da ciência na tomada de decisões regulatórias. A análise 
realizada demonstra que a Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do Trabalho se 
apoia em preocupações legítimas relacionadas à saúde dos trabalhadores rurais, mas adota uma 
interpretação das evidências científicas que privilegia predominantemente estudos de perigo e 
hipóteses de associação, atribuindo menor peso às avaliações regulatórias conduzidas por 
autoridades especializadas nacionais e internacionais. 

A documentação produzida pela ANVISA ao longo de mais de uma década de 
reavaliação toxicológica revela que os argumentos atualmente utilizados para sustentar o 
banimento do glifosato foram extensamente analisados e discutidos durante o processo 
regulatório brasileiro. As conclusões alcançadas pela agência convergem com aquelas 
produzidas por instituições como a EPA, a EFSA, a ECHA, a PMRA canadense e outras 
autoridades regulatórias relevantes, que não identificaram evidências suficientes para 
classificar o glifosato como carcinogênico para humanos nas condições de uso aprovadas. Essa 
convergência internacional não elimina incertezas científicas, mas indica que o estado atual do 
conhecimento não sustenta, de forma inequívoca, medidas de proibição generalizada da 
substância. 

Os resultados do monitoramento ambiental conduzido pelo MMA e pela Embrapa, bem 
como a análise bibliométrica realizada neste estudo, reforçam a necessidade de uma abordagem 
integrada de avaliação de risco. Enquanto a literatura de saúde permanece concentrada em 
debates sobre carcinogenicidade, classificação toxicológica e interpretação regulatória, a 
literatura agronômica enfatiza o papel do glifosato no manejo de plantas daninhas, na 
produtividade agrícola e na sustentabilidade econômica dos sistemas produtivos. A ausência 
de evidências de contaminação generalizada em águas superficiais brasileiras e a centralidade 
do tema da resistência de plantas daninhas na literatura agrícola sugerem que os principais 
desafios associados à molécula estão relacionados à gestão adequada de seu uso e não 
necessariamente à sua eliminação imediata. 

Diante desse cenário, a proteção da saúde dos trabalhadores rurais e do meio ambiente 
deve continuar baseada em monitoramento, fiscalização, capacitação, rastreabilidade e 
reavaliações periódicas fundamentadas em evidências científicas robustas. A substituição da 
ciência regulatória por decisões fundamentadas exclusivamente em classificações de perigo ou 
em interpretações parciais da literatura pode gerar efeitos adversos não intencionais para a 



 

agricultura, para a gestão ambiental e para a própria credibilidade das instituições públicas. O 
desafio não consiste em identificar substâncias simbólicas a serem banidas, mas em construir 
mecanismos transparentes e proporcionais de gestão de risco capazes de proteger 
simultaneamente a saúde humana, o meio ambiente e a segurança alimentar. 
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